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EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRESSUPOSTOS. OMISSÃO, obscuridade ou contradição.  INEXISTência. Os embargos de declaração têm seus limites estabelecidos nos incisos I e II do aludido dispositivo legal e somente merecem trânsito se resultar detectado no aresto embargado, obscuridade, contradição ou omissão a respeito de ponto sobre o qual deveria se pronunciar o Tribunal, mas deixou de fazê-lo. Incabível seu manejo voltado  ao rejulgamento da causa. Não se prestam os embargos, sabidamente, para obrigar o juízo a responder todos os argumentos ou alegações dos litigantes, já que do julgador não se pode exigir mais do que a suficiente e racional motivação da decisão (RJTJRGS 131/251). 
EMBARGOS DESACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70051431336 (N° CNJ: 0449727-33.2012.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS FRATELLY LTDA 


	EMBARGANTE

	2A. CAMARA CIVEL 


	EMBARGADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA PUBLICA ESTADUAL/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 28 de outubro de 2013.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração opostos por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS FRATELLY LTDA., em face do acórdão das fls. 703/744, que nos autos da arguição de inconstitucionalidade em que demanda com o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, julgou, por maioria, vencido em parte o relator, improcedente o incidente de inconstitucionalidade. 
Alega a existência de omissão nos votos que compuseram a maioria, na medida em que não houve distinção entre interesse público primário e secundário, ângulo sobre o qual, a seu ver, devem ser analisadas a Lei Estadual n( 13.711/11 e o Decreto Estadual n( 48.494/11, e, em especial, no voto do Des. Guinther Spode, (1) ao admitir a validade do previsto na Nota 01, olvidando entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça “no sentido de que os fatos anteriores não impedem o creditamento pelo adquirente de boa-fé”; (2) por não ter se manifestado sobre a primeira parte da Nota 01 do artigo 4(, a qual, ao obrigar a informação “Contribuinte submetido a REF com vencimento do ICMS no fato gerador”, viola o disposto nos artigos 5(, X e XIII, e 170, caput e parágrafo único, da Constituição Federal; (3) por não analisar o artigo 2(, § 2(, da Lei Estadual n( 13.711/11, que apenas excluiu do conceito de devedor contumaz as pessoas titulares originárias de precatórios inadimplidos pelo Estado e suas autarquias, eivado de inconstitucionalidade ante os artigos 5(, caput, e 150, II, da Constituição Federal, na medida em que os cessionários de precatórios possuem os mesmos direitos (artigo 100, §§ 13 e 14) e; (4) por ausente manifestação a propósito dos verbetes n(s 70, 323 e 547 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

No voto do eminente Des. Rui Portanova, haveria equívoco ao mencionar julgados do Supremo Tribunal Federal por desatentar ao que efetivamente neles contido, além de ter sido omisso quanto ao disposto no artigo 4(, Nota 01, do Decreto Estadual n( 48.494/11.

Por fim, refere que o julgado é omisso ao não mencionar os seus efeitos vinculantes, nos termos do que dispõe o artigo 211 do Regimento Interno deste Tribunal.

Requer o acolhimento dos embargos de declaração (fls. 755/768).

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Senhor Presidente. Eminentes Colegas. Os embargos não merecem acolhimento, nos exatos termos exarados pelo eminente Des. Guinther, condutor da douta maioria, cujos fundamentos integro ao acórdão como razões de decidir: 

Inicialmente, antes de examinar a pretensão recursal propriamente dita,  mister tecer considerações pertinentes a respeito da moldura que delimita a oposição de recurso como o presente.

Consoante disposto no art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração têm seus limites estabelecidos nos incisos I e II do aludido dispositivo legal e somente merecem trânsito se resultar detectado no aresto embargado, obscuridade, contradição ou omissão a respeito de ponto sobre o qual deveria se pronunciar o Tribunal, mas deixou de fazê-lo. Em suma, incabível seu manejo voltado  ao rejulgamento da causa.

Sobre o tema, vale lembrar lição de J. C. BARBOSA MOREIRA, no sentido de que a “falta de clareza é defeito capital em qualquer decisão, e que bem se compreende que o seja, visto que é função precípua do pronunciamento judicial, exatamente, fixar a certeza jurídica a respeito da lide ou da questão decidida; que a contradição verifica-se quando no acórdão se incluem proposições entre si inconciliáveis; que existe a omissão, quando o tribunal deixa de apreciar questões suscitadas pelas partes ou examináveis de ofício, ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da matéria submetida à sua cognição”. (Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, V volume, 3ª edição, 1978, páginas 618/620).

Do cotejo entre as considerações supra quanto ao contexto do recurso em exame e o contexto que permeia o respectivo ensejo, antecipo  não assistir razão à embargante.

Isso porque, diversamente do asseverado nas razões recursais não se vislumbram as omissões propaladas no voto que conduziu o entendimento da maioria quando do julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade nº 70048229124.

Com efeito, decorre da análise do  teor do entendimento vergastado  que a questão trazida à lume restou analisada à saciedade e em consonância com os subsídios legais carreados aos autos.   

Nesse sentido, a fim de evitar tautologia, bem como arredar qualquer dúvida quanto a esta perspectiva, incorporo ao presente, excerto da decisão pretendida aclarar:

“(...)

Ora, se revisarmos toda a argumentação expendida quanto à indigitada Nota 01, ligando-a ao contexto do todo do debate, tanto nas razões do eminente Relator, quanto daquelas do não menos eminente Des. Villarinho, depreende-se fundar-se a afirmação de sua inconstitucionalidade, basicamente na parte final do texto, onde consta: 

“. . . ; o crédito fiscal somente é permitido mediante comprovante de arrecadação.”

O fundamento adotado para a declaração de inconstitucionalidade seria o princípio da não cumulatividade do ICMs, segundo o qual o adquirente tem o direito de creditar-se do imposto incidente na operação anterior (não o recolhido), nos exatos termos do que dispõe o art. 155, § 2º, inc. I, da Constituição Federal.

Vejamos o que dispõe o mencionado dispositivo da Carta Magna:

“§ 2º - O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

I – será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;”

Data máxima vênia, a Nota 01 não se contrapõe ao dispositivo constitucional, apenas regula um procedimento especial quando se está diante de contribuinte que, por ser devedor contumaz, até mesmo foi contemplado com um modo de pagamento dos tributos em atraso, desde que, a partir de então, passe a recolher em dia os tributos atuais.

Caso se entenda por bem retirar do texto que regulamenta este procedimento o disposto na Nota 01, o que poderá ocorrer é que o contribuinte submetido ao REF, além de não recolher o tributo, quando emite suas notas fiscais, estará gerando um crédito para o comprador da mercadoria. Em outras palavras, o Estado perde duas vezes. É isto que queremos ? 

Como funciona a contabilidade fiscal das empresas no que respeita ao ICMs? 

Elas somente recolhem o ICMs devido, que é calculado sobre o montante total de suas vendas, menos os créditos decorrentes das compras realizadas, conforme declarado nas notas fiscais.

Então, ao contrário do que se está argumentando, inexiste a alegada cumulatividade.  O que o Erário com toda a propriedade e o dever de exação que se lhe impõe, está fazendo é evitar que sejam “criados” créditos de ICMs por empresas identificadas como devedoras reincidentes. 

A Nota 01 nada mais faz do que alertar quem adquire mercadorias destas empresas de que devem ter cautela em relação ao crédito de ICMs que imaginam tenha sido recolhido (ou venha a ser recolhido).

Em nosso Estado, como também outros da Federação, inúmeros foram os problemas enfrentados há alguns anos atrás, exatamente por conta disto, resultando que o Poder Público somente vinha a descobrir que os créditos declarados nas notas fiscais resultavam de tributos não recolhidos quando as somas alcançam verdadeiras fortunas e os devedores já não mais podiam ser encontrados e/ou seu patrimônio já havia sido dilapidado.

Exigir que a nota fiscal, que contenha crédito de ICMs, emitida pelas empresas submetidas ao REF seja acompanhada pelo comprovante de arrecadação significa apenas que aquele  tributo destacado deva ser pago à vista.

 Volto ao douto voto do eminente Relator para destacar um trecho que esclarece e fundamenta com maior propriedade o que aqui defendo (a constitucionalidade, tanto da Lei nº 13.711/2011, quanto da íntegra do Decreto nº 48.494/2011).

Refere Sua Excelência no último parágrafo da fl. 17 de seu voto: 

“Por fim, a exigência do recolhimento do imposto por ocasião da ocorrência do fato gerador, prevista no inciso II do art. 4º, nada mais significa do que cumprir o definido na lei. A escolha da data do recolhimento do imposto compete ao administrador, não havendo necessidade de previsão em lei formal, podendo ser definida em regulamento.”

Por tudo isto, com a devida vênia, entendo que nem mesmo o disposto na Nota 01 do Decreto 48.494/2011 seja inconstitucional, eis apenas regular o momento em que o imposto gerado pela circulação da mercadoria objeto da nota fiscal  deva ser pago, ou seja, no momento da emissão da mesma. 

Afirmo isto, baseando-me até mesmo no (sic)  asseverou o eminente Relator : 

- compete ao administrador público escolher a data do recolhimento do imposto. Foi exatamente o que ele fez ao regular que os contribuintes submetidos ao REF devem recolher imediatamente o ICMs declarado em nota fiscal como crédito fiscal a ser aproveitado por outro contribuinte.

Ante o exposto, mais uma vez pedindo vênia a quem entende modo contrário, JULGO IMPROCEDENTE o incidente de inconstitucionalidade.

(...)”

Como visto, não há falar em omissão na decisão recorrida. Na verdade, a embargante busca a reversão do entendimento combatido para adequá-lo  melhor aos interesses  que ela quer refletidos com o manejo do Agravo de Instrumento nº 70047079611 de onde decorreu o Incidente de Inconstitucionalidade nº 70048229124. 

O simples fato de o posicionamento adotado pelos julgadores não confortar a pretensão da empresa recorrente não referenda a oposição dos aclaratórios. Até por que, no caso, a decisão hostilizada focalizou devidamente todos os pontos deduzidos quando da suscitação do Incidente em debate. Assim, afigura-se desnecessário o exame do contexto nos termos pretendidos nas razões recursais dos aclaratórios.  

Há que se ter sempre presente que vigora no nosso ordenamento processual cível o princípio da livre persuasão racional, tal como preconizado no art. 131 do Código de Processo Civil.  De acordo  com o aludido preceito não está o decisor adstrito a dirimir e/ou se manifestar sobre cada um dos dispositivos legais deduzidos pelas partes.

Frente a tais razões é que a uniforme jurisprudência pátria vem, diuturnamente, asseverando que não está o Magistrado obrigado a julgar a lide de acordo com os artigos de lei citados pelas partes e nem está compelido a referir, um a um, os dispositivos legais e enunciados invocados. 

A verdade é que os embargos, sabidamente, desservem para obrigar o juízo a responder todos os argumentos ou alegações dos litigantes, já que do julgador não se pode exigir mais do que a suficiente e racional motivação da decisão (RJTJRGS 131/251).

Destarte, ao revés do sustentado pelo embargante, não ocorreram as alegadas omissões, até porque é perfeitamente possível, caso assim entender, suscitar negativa de vigência de lei federal ou mesmo da Carta Constitucional como decorrência da fundamentação ou da conclusão do acórdão guerreado.

Por isso que os embargos declaratórios são cabíveis para o fim de suprir omissão, obscuridade ou contradição porventura verificadas no “decisum”, mas não para reexaminar questões já decididas. Afinal, assente que os embargos de declaração têm objetivo próprio e função específica, ou seja, esclarecer ou suprir, mas nunca reabrir o debate das questões já examinadas, como pretende a recorrente. 

Mais, o fato de haver entendimento eventualmente diverso sobre o  tema  em outras Cortes do país não possui o condão de vincular as decisões tomadas pelo colegiado desta Corte Estadual àquelas, haja vista que se trata de questão de interpretação fundamentada no princípio do livre convencimento.

Em arremate, a eventual falta de enfrentamento expresso de dispositivos legais mencionados pela parte, ao contrário do alegado pela recorrente, não implicou omissão do julgado, haja vista a apresentação de razões bastante para fundamentar a decisão ora embargada.

Finalmente, incabível impingir a obrigatoriedade de exame das Súmulas nºs 70, 323 e 547 do Supremo Tribunal Federal  epigrafadas no relatório. Nesse sentido,  pertinente e elucidativo o que restou consignado no precedente desta Corte, por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração nº 70022872089, de 13-03-2008, relatora a Desembargadora  Isabel de Borba Luca,  quando integrava a 19ª Câmara Cível:

(...)

Por fim, não se pode admitir a utilização da via aclaratória na busca de manifestação acerca de verbete de súmula do Superior Tribunal de Justiça.

A teor do artigo 105, inciso III, da Magna Carta, a interposição de recurso especial mostra-se cabível em “causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal”. Por sua vez, nos termos do artigo 102, inciso III, da mesma Carta Política, cabe recurso extraordinário nas “causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida: a) contrariar dispositivo desta Constituição; b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição; d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal”.

Como se vê, nenhuma das hipóteses previstas na Magna Carta contempla a interposição de recurso especial ou extraordinário em razão de eventual negativa de vigência ou contrariedade à súmula de qualquer Tribunal, o que evidencia o completo despropósito dos presentes embargos de declaração.

(...)

(sublinhei)

No que toca a equívoco em declaração de voto de um dos julgadores, por mencionar julgados do STF em desatenção ao que efetivamente neles contido, não é matéria passível de correção, se é que verdadeiro, por meio de embargos declaratórios. Os votos dos integrantes do julgamento compõem um todo que conduz a um resultado e é este que, havendo omissão, obscuridade ou contradição, pode ser passível de modificação. 

Quanto a omissão em relação aos efeitos vinculantes do incidente de inconstitucionalidade, nos termos do que dispõe o art. 211 do Regimento Interno do Tribunal, não integra tal definição o objeto do julgamento, não havendo porque ser explicitado, tendo em vista que os efeitos, vinculantes ou não, decorrem do seu resultado e não do objeto ou da natureza do decidido.

Diante do exposto, desacolho os embargos.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70051431336, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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